
 

 

Para esboçar o traçado das redes de drenagem de águas pluviais, é necessário trabalhar com 
duas avaliações das condições locais: 

• a primeira (roteiro do item 2.2.1) consiste em saber qual será o aumento da vazão 
superficial das águas de chuva para o ponto mais baixo do terreno; 

• a segunda avaliação (roteiro do item 2.2.2) consiste em verificar até que ponto, nas 
proximidades dos divisores de águas do projeto, as águas poderão escoar 
superficialmente (aproveitando a calha da rua como condutor) e a partir de que ponto 
a capacidade da calha da rua será insuficiente, e será necessário, por isso, implantar 
galerias enterradas a partir desse ponto, descendo em direção ao córrego.  

Para dúvidas de vocabulário (terminologia), consulte a nota de drenagem sobre 
microdrenagem urbana. Para entender melhor a pluviometria, consulte a nota de aula sobre 
esse tema e os manuais da Prefeitura de São Paulo que estão disponibilizados no E-
disciplinas. 

 

 

 

2.2.1 Verificação da vazão adicional que chegará ao córrego 

Determinação da vazão de projeto (Q) que chegará até ponto mais baixo do terreno, no canto 
noroeste do terreno, onde a contribuição de águas pluviais da área de projeto é máxima. 

Essa vazão seria utilizada para verificação do impacto da urbanização da gleba sobre as 
áreas a jusante (a vazão adicional deve-se à impermeabilização do terreno). O cálculo da 
vazão Q é similar ao que já foi visto na disciplina de hidráulica, utilizado para 
dimensionamento de condutos de águas pluviais em edificações. É necessário, porém, o 
acréscimo de um fator “C” que corresponde ao fato de que, ao contrário do que se espera de 
um telhado, parte das águas do terreno se infiltra e apenas uma outra parte escoa 
superficialmente. Definida essa vazão, a verificação da capacidade do córrego seria feita pelo 
método dos condutos livres, já visto também na disciplina de hidráulica (não temos os 
elementos para proceder a essa verificação, o exercício para na definição da vazão Q). 

Deve ser calculada a vazão Q em três situações: 

• com o terreno não utilizado (situação de referência para definição do impacto da 
urbanização); 

• ocupação controlada (hipótese do projeto) e 

• ocupação não controlada (muito intensa – correspondendo ao maior impacto 
possível). 

A diferença entre a situação de referência (terreno não ocupado) e as duas situações de 
ocupação representa a vazão adicional em cada caso (teremos então dois cenários de 
ocupação – controlada e não controlada). 

Para o cálculo da vazão Q, em litros por segundo (l/s), utiliza-se o método racional, adequado 
a pequenas bacias de contribuição, pela fómula a seguir 
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2.2.2. Cálculo de A 

A área de contribuição (A) corresponde à bacia ou à soma das bacias de contribuição do 
ponto do terreno que está sendo analisado. Ela varia, portanto, em cada ponto do sistema 
viário, e será máxima, igual à área do terreno, no ponto analisado no item 2.2.1 e crescente 
conforme nos distanciamos do divisor de águas (alinhamento da Avenida Pirâmide). 

Essas bacias de contribuição já considera as alterações produzidas no terreno pela 
implantação do sistema viário. O caminho natural das águas é definido pela máxima 
declividade do terreno em cada ponto. O sistema viário funciona como se fosse um conjunto 
de “calhas” implantadas sobre o terreno, que intercepta esse caminho natural e concentra as 
águas em outras ruas, a jusante, até um ponto mais baixo no projeto.  

No interior das quadras, pode-se considerar que a declividade do terreno natural ainda tem 
um efeito, porém as divisas de lote interceptam também o caminho das águas. Assim, 
simplificaremos o problema adotando a ideia de que, conforme a inclinação do terreno, em 
um determinado lote as águas escoam para a frente, para os fundos ou para uma lateral. 

Em lotes de esquina, adotaremos uma simplificação maior ainda, estabelecendo uma linha 
(fictícia e arbitrária) de 45° de inclinação com os eixos viários (ou bissetriz do ângulo, em 
esquinas não ortogonais) para dividir as bacias de contribuição de duas ruas que se cruzam. 

O resultado desse caminhamento das águas modificado pela implantação de ruas e lotes 
pode ser visualizado pelas linhas tracejadas em azul na figura 1, a seguir. 

 

 

Figura 1. 

 
 
 



 

 

 

 

2.2.3. 

2.2.4. 



 

 

2.2.5. 

1 minuto = 60 segundos. 



 
 
Por fim, deveria ser feita a verificação de velocidades máximas admissíveis nas sarjetas, 
porém em função das pequenas dimensões das áreas de contribuição e da configuração e 
declividades do terreno, assumiremos que essa verificação não é necessária.  
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